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que empregam o maior número de trabalhadores com re-
tribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, o valor das diuturnidades 
e do subsídio de alimentação, respectivamente em 1,7 % 
e 2,2 % e em 1,6 % e 2,2 %, consoante o ano considerado. 
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar 
o impacte destas prestações. Considerando a finalidade 
da extensão e que as mesmas prestações foram objecto de 
extensões anteriores, justifica -se incluí -las na extensão.

As extensões anteriores desta convenção não abrange-
ram as relações de trabalho tituladas por empregadores 
não filiados nas associações de empregadores outorgantes 
com actividade em estabelecimentos qualificados como 
unidades comerciais de dimensão relevante, segundo o 
critério do Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 de Agosto, as 
quais eram abrangidas pelo contrato colectivo de traba-
lho entre a APED — Associação Portuguesa de Empresas 
de Distribuição e diversas associações sindicais e pelas 
respectivas extensões, situação que se mantém. Não obs-
tante o referido diploma ter sido revogado, considera -se 
conveniente manter os critérios adoptados pelas extensões 
anteriores de distinção entre pequeno/médio comércio a 
retalho e a grande distribuição, visto a presente extensão 
respeitar a revisão parcial da convenção.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pela convenção, a exten-
são assegura para as tabelas salariais e para as cláusulas 
de conteúdo pecuniário retroactividades idênticas às da 
convenção.

A extensão tem, no plano social, o efeito de uniformi-
zar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores 
e, no plano económico, o de aproximar as condições de 
concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 36, de 29 de Setembro 
de 2009, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do contrato colectivo de trabalho entre a Associação do 
Comércio e Serviços do Distrito da Guarda e outras e 
o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços de Portugal, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de Agosto de 2009, 
são estendidas no distrito da Guarda:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 
exerçam as actividades económicas abrangidas pela con-
venção e trabalhadores ao seu serviço das profissões e 
categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
as actividades económicas referidas na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção não filiados na asso-
ciação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas não fi-
liadas nas associações de empregadores outorgantes desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m²;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior 
a 4000 m²;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m²;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencentes 
a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma área 
de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m².

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas de 

conteúdo pecuniário que a convenção determina que pro-
duzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2008 e de 1 de 
Janeiro de 2009 retroagem no âmbito da presente extensão 
a partir das mesmas datas.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 27 de Novembro de 2009. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 322/2009
de 14 de Dezembro

O Decreto -Lei n.º 173/2003, de 1 de Agosto, republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 79/2008, de 8 de Maio, estabe-
lece, no âmbito do Serviço Nacional de Saúde, o regime 
das taxas moderadoras no acesso à prestação de cuidados 
de saúde.

Através do artigo 148.º da Lei n.º 53 -A/2006, de 29 de 
Dezembro, que aprovou o Orçamento Geral do Estado 
para 2007, foram introduzidas duas novas taxas modera-
doras para acesso às prestações de saúde de internamento 
e de acto cirúrgico realizado em ambulatório, tendo o 
Governo, já em 2008, reduzido a metade o valor desta 
última.

O Programa do XVIII Governo Constitucional estabe-
lece, claramente, a opção pelo modelo de acesso universal 
e tendencialmente gratuito a todos os serviços de saúde, 
como aquele que melhor garante o direito à saúde e a 
sustentabilidade do desenvolvimento económico e social 
do nosso país.

Neste contexto, a experiência das duas novas taxas 
moderadoras introduzidas em 2007 foi reavaliada, tendo 
o Governo procedido a uma ponderação que assentou, 
por um lado, no conjunto das opiniões decorrentes do 
amplo debate realizado a este propósito na sociedade 
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portuguesa e, por outro, no efeito concreto que a apli-
cação destas taxas moderadoras tem no conjunto do 
sistema de saúde.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido na 

Lei n.º 48/90, de 24 de Agosto, e nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
do seguinte:

Artigo 1.º

Norma revogatória

São revogados o artigo 148.º da Lei n.º 53 -A/2006, de 
29 de Dezembro, e o artigo 160.º da Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor em 1 de Janeiro 
de 2010.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
Novembro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Ana Maria Teo-
doro Jorge.

Promulgado em 4 de Dezembro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de Dezembro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 
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